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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS
Contrato nº XX/2006 

Processo nº. 1982/2006                           

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ACESSO À INTERNET BANDA LARGA, CELEBRADO ENTRE A UNIÃO FEDERAL, POR MEIO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS E A EMPRESA XXXXXXXXXX. 

A União Federal, por intermédio do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Tocantins, CNPJ/MF nº 05.789.902/0001-72 situado na Av. Teotônio Segurado, lote 02, AANE 20, Quadra 01, Palmas-TO, neste ato representado por seu Diretor-Geral JOSÉ MACHADO DOS SANTOS, brasileiro, casado,  C.I.. Rg. Nº 156.592 - SSP/DF, CPF nº 412.307.011-68 e pelo Secretário de Administração e Orçamento, JOHNNY WELLINGTON CHAVES DE ANDRADE E SILVA ,brasileiro, casado,C.I. Rg. Nº 641.885 - SSP/PI, CPF nº 386.867.163-34, doravante designada Contratante e XXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ/MF Nº 00.000.000/0001-00, situada (ENDEREÇO), CEP nº 77.000-000, neste ato representada por xxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro, solteiro,  C.I. Rg. Nº 000.000 - SSP/XX, CPF nº 000.000.000-00, doravante denominada Contratada, celebram o presente Contrato, sob o nº XX/2.006, sujeito as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, Lei 10.520/2002, Decreto nº. 3.555/2000, mais as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto do presente Contrato é a contratação de empresa para prestação de serviço de acesso à internet Banda Larga para as Zonas Eleitorais e para a sede do Tribunal, conforme descrito neste Contrato, no Edital e seus Anexos. 

	Quantidade de acessos
	Descrição dos Serviços

	34
	Serviço de acesso à internet – BANDA LARGA – com velocidade de 400Kbps / 200Kbps

	1
	Serviço de acesso à internet – BANDA LARGA – com velocidade de 1,5Mbps / 300Kbps


CLÁUSULA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS
2.1 - A Contratada prestará os serviços de acesso à internet Banda Larga para as Zonas Eleitorais e para a sede do Tribunal.

2.1.1. Para as Zonas Eleitorais, a Contratada disponibilizará acesso à internet – BANDA LARGA – com velocidade de 400Kbps / 200Kbps;

2.1.2. Para a sede do Tribunal, a Contratada disponibilizará acesso à internet – BANDA LARGA – com velocidade de 1,5Mbps / 300Kbps;

2.1.3 – O serviço será disponibilizado com as seguintes características:

a) a Contratada deverá disponibilizar o provedor de acesso a Internet, necessário ao serviço;

b) a Contratada deverá permitir a abertura ilimitada de sessões simultâneas para internet;

c) deverá ser possível formar uma rede interna até de no mínimo 10 equipamentos para os cartórios eleitorais e 40 equipamentos para o TRE;

d) será fornecido Modem / Roteador com no mínimo uma porta Ethernet;

e) endereçamento DHCP configurado para no mínimo 10 IP’s Privados para os cartórios eleitoral e 40 IP´s Privados para o TRE;

f) tempo máximo para reparos de 48 horas, em qualquer localidade;

g) 01 (Um) Endereço IP Fixo válido, para cada ponto de acesso (cartório eleitoral e TRE). Protocolo de conexão do modem direto ao Hub, não havendo necessidade de servidor Proxy para rede;

h) acesso à Internet a partir da rede local do cartório eleitoral ou TRE;

i) porta liberada para configurações local e remota do Modem / Roteador;

j) permitir abertura ilimitada de sessões simultâneas para internet;

k) a contratada deve disponibilizar número de telefone do Centro de Atendimento para abertura de chamados de reparo de linhas e equipamentos objeto do serviço, com horário de funcionamento de 12 horas por dia, 06 dias por semana.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
3.1. Compete ao CONTRATANTE


3.1.1. convocar a licitante vencedora para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação, assinar este termo contratual;

3.1.2. fiscalizar, através da Coordenadoria de Suporte e Infra-estrutura o cumprimento das obrigações assumidas pela licitante vencedora, inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela Contratante, não deva ser interrompida;

3.1.3 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

3.1.4 comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade constatada na execução do objeto deste Contrato;

3.1.5. emitir, por intermédio da Coordenadoria de Suporte e Infra-estrutura - CSI, pareceres sobre os atos relativos à execução do contrato, em especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços, à exigência de condições estabelecidas neste Edital e à proposta de aplicação de sanções;

3.2. Compete à CONTRATADA:

3.2.1. implantação de toda infra-estrutura de serviço: equipamentos, habilitação e demais providências em, no máximo, 30 (trinta) dias após o início da vigência deste Contrato;

3.2.2. responder pelos danos causados diretamente à Administração do Tribunal Regional Eleitoral ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Tribunal Regional Eleitoral;

3.2.3. tomar todas as providências necessárias para a fiel execução deste Instrumento;

3.2.4. arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, durante a execução dos serviços;

3.2.5. manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Edital;

3.2.6. atender, prontamente, através do Centro de Atendimento para abertura de chamados de reparo de linhas e equipamentos objeto do serviço, com horário de funcionamento de 12 horas por dia, 06 dias por semana.
3.2.7. efetuar os reparos solicitados nos equipamentos em até reparos de 48 horas, em qualquer localidade.  

3.2.8. por ocasião da efetiva prestação dos serviços, deverá a empresa dispor do aparelhamento técnico e ferramental para os testes, reparos e substituições que se fizerem necessários.

3.2.9. prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com observância das normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica;

3.2.10. comunicar à Coordenadoria de Suporte e Infra-estrutura da Contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DO PAGAMENTO
4.1 - O valor unitário dos serviços objeto deste Contrato são os seguintes:

	Descrição dos Serviços
	Valor Unitário

	Serviço de acesso à internet – BANDA LARGA – com velocidade de 1,5Mbps / 300Kbps
	R$ 00,00

	Serviço de acesso à internet – BANDA LARGA – com velocidade de 400Kbps / 200Kbps
	R$ 00,00

	Taxa de instalação dos serviços
	R$ 00,00


4.2. O valor mensal do Contrato será apurado mediante a multiplicação do valor unitário de cada serviço pela quantidade de acessos.

4.3. A taxa de instalação poderá ser cobrada apenas uma única vez para cada acesso.

4.4. O valor anual estimado do presente Contrato é de R$ 00.000,00 (tantos reais), considerando a prestação de serviço de acesso na sede do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins e nos 34 (trinta e cinco) municípios.

4.5 - O pagamento será efetuado mensalmente em moeda corrente, através de Ordem Bancária, até o 10º (décimo) dia útil subseqüente ao recebimento da respectiva Nota Fiscal e Fatura, através de Ordem Bancária na Conta Corrente nº. 000.000-0, Agência 0.000-0, Banco xxxxxxx (000).

4.6 - A nota fiscal/fatura deverá indicar o número da conta corrente e Agência para a emissão da respectiva Ordem Bancária de Pagamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA
5.1 - Este Contrato vigorará por 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, se houver interesse das partes, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA - DOS REAJUSTES
6.1 - O preço estabelecido acima poderá ser reajustado após 12 (doze) meses, contados a partir da sua vigência, usando-se como fator de correção o IST (Índice de Serviço de Telecomunicações) acumulado no período, ou outro índice oficialmente designado para se aplicar aos Contratos de prestação de serviço. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
7.1. O presente Contrato é celebrado mediante licitação na modalidade Pregão, nos termos da Lei 10.520/2002.

CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
8.1 - O acompanhamento e a fiscalização do referido feito se dará através da Coordenadoria de Suporte e Infra-estrutura - CSI. 

CLÁUSULA NONA – DA PUBLICAÇÃO
9.1. O presente Contrato será publicado em extrato no D.O.U., consoante termos do artigo 61, Parágrafo Único, da Lei nº. 8.666/93, às expensas do Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES
10.1. Se a Contratada descumprir as condições deste Contrato ficará sujeita à rescisão contratual estabelecida na Lei nº. 8.666/93. 

10.2.
O atraso injustificado na execução do Contrato sujeitará a Contratada à multa de mora calculada sobre o valor mensal do contrato, sem prejuízo das demais sanções, inclusive a prevista no inciso IV, do art. 78, da Lei nº. 8.666/93, que será aplicada na forma seguinte:

a) atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,2%;

b) atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,4%, calculada sobre o valor mensal do contrato, limitada ao máximo de 10%, sem prejuízo da rescisão unilateral por parte da Administração.

10.3.
Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste Contrato, a Contratante poderá, garantida a prévia defesa da Contratada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação, aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções.

a) advertência por escrito, quando a Contratada deixar de atender determinações necessárias à regularização de faltas ou defeitos concernentes a entrega dos bens, a critério da Contratante;

b) multa compensatória no percentual de 10% (dez) por cento, calculado sobre o valor anual do contrato;

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos. (artigo 7°, Lei n° 10.520/2002)

10.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à Conta Única do Tesouro Nacional, via depósito identificado, com código fornecido pelo setor financeiro da Contratante, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis após a respectiva notificação;

10.5. Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, será ela cobrada ou descontada por ocasião do pagamento efetuado pela Contratante.

10.6 – O não pagamento da Nota Fiscal/Fatura de Serviços até a data de vencimento, sujeitará o Contratante, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, às seguintes sanções:

a) Multa de 2% sobre o valor devido, mais juros de mora de 1% a.m. acrescidos de correção pelo IPCA-M/FGV;

b) Bloqueio total da prestação dos serviços, decorridos 60 dias da data de vencimento, condicionado o desbloqueio ao pagamento do valor da nota em atraso; e

c) Cancelamento da prestação dos serviços e da presente relação contratual, por parte da Contratada, após decorridos 90 dias da data de vencimento do pagamento.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO
11.1 - A inexecução total ou parcial deste Contrato, por parte da Contratada, nos termos do Art. 78, da Lei n.º 8.666/93, enseja a sua rescisão por parte da Contratante, assegurados todos os direitos previstos em Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1 - A despesa decorrente do presente Contrato correrá à conta do Programa de Trabalho: 02.122.0570.2272.0001 – Gestão e Administração do Programa – PTRES (000436) e Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.39.58 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Serviços de Telecomunicações.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
13.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Tocantins, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam, para dirimir quaisquer questões fundadas neste Contrato.  Por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença das testemunhas abaixo.

Palmas - TO, __ de ____________ de 2.006.

	JOSÉ MACHADO DOS SANTOS
Diretor-Geral do TRE/TO


	JOHNNY WELLINGTON C. A. SILVA
Secretário de Administração e Orçamento do TRE/TO




	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

EMPRESA


	TESTEMUNHA
	___________________________________________
TESTEMUNHA








